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PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho (extrato) n.º 6682/2013
Por despacho, de 12 de abril de 2013, da Diretora do Gabinete de 

Relações Internacionais e Protocolo em regime de substituição, Dra. Ana 
Rita Manteigas Sousa Pinto Ferreira, foi efetuada a seguinte delegação 
e subdelegação de competências:

1. Tendo em consideração o disposto no artigo 42.º da Lei da Organiza-
ção e Funcionamento da Assembleia da República (LOFAR) e nos termos 
e para os efeitos dos artigos 35.º, 36.º, n.º 2, e 38.º do Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
janeiro, e ainda a coberto do n.º 1 do Despacho n.º 5812/2013, de 6 de 
maio de 2013, da Senhora Secretária -Geral em substituição da Assem-
bleia da República, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 86, 
de 6 de maio, e no Despacho (extrato) n.º 6286/2013, de 15 de maio de 
2013, do Adjunto da Secretária -Geral em substituição da Assembleia 
da República, Dr. José Manuel Saraiva de Lemos Araújo, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 93, de 15 de maio, delego e subdelego 
na Chefe de Divisão de Protocolo em regime de substituição, Dra. Maria 
Manuela Azóia Lopes, as seguintes competências:

1.1. Justificar e injustificar faltas dos funcionários afetos à respetiva 
Divisão;

1.2. Autorizar o pessoal afeto à respetiva Divisão a comparecer em 
juízo quando requisitado nos termos da lei de processo;

1.3. Autorizar os pedidos de férias e de acumulação de férias dos 
funcionários afetos à respetiva Divisão;

1.4. Assinar o expediente corrente no âmbito das matérias que correm 
pela respetiva Divisão, com exclusão do expediente dirigido ao Gabi-
nete de Sua Excelência a Presidente da Assembleia da República, aos 
gabinetes dos grupos parlamentares, aos deputados, aos presidentes das 
comissões parlamentares, aos gabinetes de membros do Governo e de 
outros órgãos de soberania, aos presidentes de câmaras municipais e da 
correspondência dirigida aos titulares dos cargos de direção superior ou 
equiparados da Administração Central, Regional e Local e aos titulares 
dos órgãos que funcionam junto da Assembleia da República ou na sua 
dependência.

2. Subdelego também a competência para autorizar despesas até ao 
limite de € 1 000,00 (mil euros), no âmbito das matérias da respetiva 
Divisão, desde que previamente cabimentadas e que não tenham a 
natureza de encargo plurianual.

3. A Chefe de Divisão de Protocolo mencionará sempre, no uso das 
delegações e subdelegações que aqui lhe são conferidas, a qualidade 
de delegado ou de subdelegado em que pratica os atos por aquelas 
abrangidas.

4. Nos termos e ao abrigo do artigo 42.º, n.º 3, da LOFAR, e para os 
efeitos do artigo n.º 41, n.º 3, do CPA, designo a Chefe de Divisão de 
Protocolo em regime de substituição, Dra. Maria Manuela Azóia Lopes, 
para me substituir nas minhas ausências e impedimentos.

5. O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assina-
tura.

15 de maio de 2013. — O Diretor de Serviços Administrativos e 
Financeiros, Fernando Paulo da Silva Gonçalves.
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Portaria n.º 301/2013
O Mercado Municipal de Matosinhos foi construído em 1944, segundo 

projeto da ARS Arquitetos (Fortunato Cabral, Morais Soares e Cunha 
Leão) datado de 1936 e revisto em 1939. O edifício, cuja fachada se de-
senvolve perpendicularmente ao bordo da doca de Leixões, abre para uma 
grande praça axial à principal artéria de Matosinhos, impondo-se pelas 
suas grandes dimensões como um ícone da zona das instalações portuárias.

O edifício foi disposto em dois pisos, o inferior destinado ao mercado 
de peixe e o superior aos restantes produtos, aproveitando o declive do 
terreno. A cobertura da ampla nave é constituída por uma abóbada em 
betão apoiada em arcos parabólicos em ferro e cimento, que constituem 
a estrutura de todo o edifício, num sistema projetado de modo a reduzir 
ao máximo a utilização do ferro, material de custo muito inflacionado 
na época dominada pelos conflitos da II Guerra Mundial.

A obra, que implicou algumas inovações técnicas introduzidas pelo 
empreiteiro Luís José de Oliveira e pelo Engenheiro Luís José de Oliveira 
Júnior, permaneceu durante anos como demonstração exemplar das pos-
sibilidades da arquitetura moderna na Península Ibérica, apoiando-se na 
aplicação de novos materiais como o betão armado. As boas acessibilida-
des, a luminosidade e as linhas arquitetónicas modernas foram, durante 
décadas, motivo de reconhecimento deste projeto arrojado e pioneiro.

A classificação do Mercado Municipal de Matosinhos reflete os cri-
térios constantes do artigo 17.° da Lei n.° 107/2001, de 8 de setembro, 
relativos ao caráter matricial do bem, ao seu valor estético, técnico e 
material intrínseco, à sua conceção arquitetónica e urbanística e à sua 
extensão e ao que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a envolvente 
do imóvel, incluindo a frente portuária de Leixões, as malhas urbanas 

limítrofes e os eixos de circulação, e a sua fixação visa salvaguardar as 
características intrínsecas do seu enquadramento.

Procedeu-se à audiência escrita dos interessados, nos termos gerais 
do artigo 101.° do Código do Procedimento Administrativo e de acordo 
com o previsto no artigo 25.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelos Decretos-Lei n.° 115/2011, de 5 de dezembro, 
e n.° 265/2012, de 28 de dezembro.

Foi também promovida a audiência prévia da Câmara Municipal de 
Monforte. Assim:

Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 
artigo 15.°, no n.° 1 do artigo 18.° e no n.° 2 do artigo 28.° da Lei 
n.° 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no n.° 2 do 
artigo 30.° do Decreto-Lei n.° 309/2009, de 23 de outubro, e no uso 
das competências conferidas pelo n.° 11 do artigo 10.° do Decreto-Lei 
n.° 86-A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1°
Classificação

É classificado como monumento de interesse público o Mercado 
Municipal de Matosinhos, na Rua França Júnior, Matosinhos, freguesia 
e concelho de Matosinhos, distrito do Porto, conforme planta constante 
do anexo à presente portaria, da qual é parte integrante.

Artigo 2°
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do monumento referido no artigo 
anterior, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da 
qual é parte integrante.

14 de maio de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.
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ANEXO 
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 Portaria n.º 302/2013
A Anta de Bósios 1, em Monforte, constitui um monumento de grande 

interesse arqueológico. Com cronologia provável entre o 4.º e o 3.º 
milénio a.C, é composta por câmara sepulcral de planta poligonal de 
dimensões médias, da qual remanescem quatro esteios graníticos compó-
sitos, embora dois destes se encontrem fraturados e um terceiro tombado. 
É possível que os fragmentos de três grandes lajes existentes no local 
correspondam à laje de cobertura. Embora subsistam vestígios residuais 
da mamoa ou tumulus, não foi ainda possível identificar quaisquer 
elementos indicadores da existência de corredor de acesso ao interior.

Documentada desde as escavações levadas a cabo por Leite de Vas-
concelos em 1927, esta Anta de Bósios faz parte do vasto universo de 
monumentos megalíticos do termo de Monforte, sendo bem represen-
tativa do megalitismo funerário do norte alentejano.

A classificação da Anta de Bósios 1 reflete os critérios constantes 
do artigo 17.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao valor 
estético, técnico e material intrínseco do bem, à sua extensão e ao que 
nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva, à sua conceção 
arquitetónica e paisagística e à sua importância do ponto de vista da 
investigação histórica e científica.

Tendo em vista a necessidade de manter o sítio como testemunho de 
vivências e do que representa para a memória coletiva, e atendendo à 
elevada sensibilidade arqueológica da área tumular, toda a área agora 
classificada é considerada zona non aedificandi.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a totalidade 
do sítio e a sua integração na paisagem, e a sua fixação visa salvaguardar 
o monumento no seu enquadramento e assegurar a leitura de conjunto e 
os pontos de vista. E aplicada a seguinte restrição: quaisquer intervenções 
que impliquem alterações no subsolo, tais como modificações ao uso 
agrícola, coberto vegetal ou intervenções no subsolo, devem ser objeto 
de parecer prévio da administração cultural competente.

Procedeu-se à audiência escrita dos interessados, nos termos gerais 
do artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo e de acordo 
com o previsto nos artigos 25.º e 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro.

Foi também promovida a audiência prévia da Câmara Municipal de 
Monforte.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 18.º, no n.º 2 do artigo 28.º e no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o disposto no 
n.º 2 do artigo 30.º e no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 
do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação

1 - É classificada como sítio de interesse público a Anta de Bósios 1, 
na Herdade de Vaqueiros, freguesia e concelho de Monforte, distrito de 
Portalegre, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da 
qual é parte integrante.

2 - Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 54.º do Decreto-Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelos Decretos-Lei n.º 115/2011, 
de 5 de dezembro, e n.º 265/2012, de 28 de dezembro, toda a área agora 
classificada é considerada zona non aedificandi.

Artigo 2.º
Zona especial de proteção

1 - É fixada a zona especial de proteção do sítio referido no artigo 
anterior, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da 
qual é parte integrante.

2 - Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto-Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, quaisquer intervenções que impliquem 
alterações no subsolo, tais como modificações ao uso agrícola, coberto 
vegetal ou intervenções no subsolo, devem ser objeto de parecer prévio 
da administração cultural competente.

14 de maio de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.




